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Processo 	 Administrativo 
	

n° 

2023.10000.10718.0.003514 

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação 

de plano privado de assistência à saúde, mediante 

contratação de empresa especializada em serviços de 

assistência médica ambulatorial, hospitalar e 

obstetrícia contemplando todo o rol de procedimentos, 

serviços e as resoluções normativos estabelecidos pela 

Agência Nacional de Saúde — ANS e suas posteriores 

alterações para atender os servidores da Câmara 

Municipal de Manaus - CMM, oriundo do Processo 

Administrativo n.° 2023.10000.10718.0.003514.. 

Hapvida Assistência Médica S.A., pessoa jurídica de direito privado regularmente 

constituída, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 63.554.067/0001-98, situada na Avenida Heráclito 

Graça, n° 406, Bairro do Cento, Fortaleza, Estado do Ceará, CEP: 60.140-061, com endereço 

eletrônico licitacao@hapvida.com.br, vem, por intermédio de sua representante ao final assinada, 

apresentar Impugnação ao Edital, o que faz alicerçada nos fundamentos de fato e de direito a 

seguir perfilados. 

1. Da tempestividade. 

Primeiramente, antes de adentrar nas razões que demonstram a necessidade de 

reforma do Edital o ora impugnado, cumpre destacar que existe a possibilidade de impugnação 

aos seus termos até 02 (dois) dias antes de abertura das propostas, conforme edital: 

14.t Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessâo pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, pode impugnar este ato convocatório ou solicitar esclarecimentos 

sobre este edital. 

(Grifos acrescidos) 

GEZEZEIE 
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Dessa forma, uma vez que o prazo fixado para abertura de proposta fora fixado 

para o dia 11/01/2023 (quinta-feira), o prazo fatal para impugnação do Edital em tela findar-se-á 

somente no dia 09/09/2023 (terça-feira), restando, portanto, plenamente tempestivo o 

documento ora protocolado. 

2. Dos fatos. 

Trata-se do Edital de Pregão Presencial n° 023/2023, deflagrado pela Câmara  

Municipal de Manaus, tencionando a contratação de empresa especializada para prestação d 

serviços de planos de saúde aos seus servidores, nos moldes do item 2.1 e do Edital, in verbis: 

2.1. Registro de Preços para eventual contratação de plano privado de assistência à 
saúde, mediante contrata* de empresa especializada em serviços de assistência 
médica ambulatorial, hospitalar e obstetrícia contemplando todo o rol de 
procedimentos, serviços e as resoluções normativas estabelecidos pela Agência 
Nacional de Saúde — ANS e suas posteriores alterações para atender os servidores 
da Câmara Municipal de Manaus - CMM, oriundo do Processo Administrativo n.° 
2023.10000.10718.0.003514. 

(Grifos acrescidos) 

Acontece que, analisando-se minuciosamente os termos do Edital, com máxima 

vênia, tem-se itens ferem os princípios balizares das licitações com exigências desnecessárias, com 

cláusulas e condições que restringem indevidamente o possível universo de interessados e 

oneram as propostas dos participantes. 

Logo, não restou alternativa à Hapvida a não ser a de impugnar os itens a seguir do 

presente Edital, conforme bem será demonstrado nas linhas vindouras. 

3. Das razões de impugnação: 
3.2. Do descabimento da exigência dos subitens 8.1.4.3 e 8.1.4.4. 

Tem-se ainda que o instrumento convocatório em tela estabeleceu, em seu iter 

8.1.4 exigência de como apresentar certificação em qualidade hospitalar, sem critério pré-

estabelecido, e sede com representante legal em Manaus como requisito para demonstração de 

qualificação técnica do licitante, nos seguintes termos: 
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8.1.4.3. Comprovar que dispõe de rede credenciada de atendimento conforme 
exigido neste Termo de Referência, bem como apresentar certificação em qualidade 
hospitalar (exigido nível máximo de excelência) para atendimento em Manaus; 

8.1.4.4. Deverá comprovar possuir sede operacional com representantes legais n 
cidade de Manaus; 

Contudo, assim como no caso dos requisitos para comprovação de regularidade 

fiscal, a lei ng 8.666/93 cuidou de discriminar os documentos que podem ser exigidos de 

habilitação jurídica e qualificação técnica dos licitantes, consoante dispositivos adiante 

colacionados: 

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirp  

em: 
I - cédula de identidade; 
II - registro comercial, no caso de empresa individual; 
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-6 a:  
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento de todos as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando foro cas . 

(Grifos acrescid s) 
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Nota-se, portanto, que, a exigência dos subitens 8.1.4.3 e 8.1.4.4 como requisito de 

qualificação técnica não encontra amparo legal, visto que a lei de licitações estabelece rol taxativo 

de documentos que podem ser exigidos para demonstrar habilitação jurídica e qualificação técnica 

dos licitantes. 

Além disso, sabe-se que as exigências em apreço, não servem ao estabelecimentL 

de regras técnicas do serviço prestado e, dessa forma, não gozam do suposto aspecto d 

comprovação de capacidade técnica. 

Em corroboração ao exposto, imperioso evidenciar diversos entendiment s 

consignados pela jurisprudência pátria a respeito da restrição à competitividade em razão d 

imposição de tal requisito de habilitação: 

LICITAÇÃO — ARGUIÇÃO DE PERDA DE OBJETO AFASTADA — HABILITAÇÃO — 

REGULARIDADE FISCAL — ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO — EXIGÊNCIA DE CÓPIA 

AUTENTICADA OU DOCUMENTO ORIGINAL — DOCUMENTO NÃO ELENCADO NA LEI 

Ng 8.666/93 — SEGURANÇA CONCEDIDA. Não prospera a arguição de perda de 

objeto em razão da publicação do resultado da concorrência, se ainda houver 

pendente de julgamentos recursos aviados pela licitante. A finalidade do 

procedimento licitatório é obter a melhor proposta para a Administração Pública, 

mediante o maior número de concorrentes possíveis. O edital ao exigir a 
apresentação de documento não elencado nos artigos 27 e 29 da Lei n2 8.666/93 
como comprovação de regularidade fiscal, fere os princípios da amplp  

concorrência e acessibilidade, além de afrontar o princípio da razoabilidade. ( fvS  

84365/2009, DES. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA SEGUNDA TURMA 

CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 17/11/2004 

Publicado no DJE 11/12/2009) 

(Grifos acrescido 

Portanto, imperiosa faz-se a exclusão da exigência do disposto nos exigência dos 

subitens 8.1.4.3 e 8.1.4.4, consignado no item acima transcrito, em atenção, especialmente, ai  

princípio da legalidade e à competividade do certame, medida que se espera por meio da presen 

peça de bloqueio. 

3. 	Dos pedidos. 
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Diante das razões expostas, a Hapvida Assistência Médica S.A. vem, 

respeitosamente, à presença desta Ilustre autoridade, requerer a reforma do Edital e de seus 

anexos nos termos acimas expostos, sob pena de que restem maculados os princípios da eficiência 

administrativa, ampla competitividade e, sobretudo, da legalidade. 

Continuadamente, requer a consequente e necessária republicação do Instrumento 

Convocatório e a devolução do prazo para a elaboração da proposta de preços para participação 

no Pregão Eletrônico em tela, como medida do mais lídimo direito e necessária à justiça. 

Sendo tudo para o momento e certos do atendimento, renovamos os votos de 

elevada estima e consideração. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento, 

Fortaleza, 09 de janeiro de 2024. 

Assinado de forma digital por 

ELISA RAFAELLA ELISA RAFAELLA PEREIRA 
LOPES 

PEREIRA LOPES Dados: 2024.01.09 13:36:04 

HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A. 

CNPJ/ME no 63.554.067/0001-98 

Elisa Rafaella Pereira Lopes 

CPF/MF n° 026.909.413-09 

Consultora Jurídica 
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